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RESUMO 

O Corredor Bioceânico é um projeto de integração econômica e produtiva logística. Sua 

efetivação conectará o Centro-Oeste brasileiro aos portos do norte chileno, transformando 

Campo Grande/MS em importante hub de distribuição para Brasil, Paraguai, Argentina e 

Chile; reduzindo a distância, o tempo e o custo até a Ásia, principal consumidor de 

commodities mundial. O empreendimento também conhecido como Rota de Integração 

Latino Americana (RILA) será uma plataforma de desenvolvimento local que fomentará as 

economias através de estratégias que permitirão a diminuição das assimetrias regionais, 

viabilizando potencialidades com o aumento do comércio, turismo, investimentos e integração 

de projetos aduaneiros que serão proporcionados por uma infraestrutura adequada. 
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INTRODUÇÃO 

 

A internacionalização no Corredor Bioceânico, se dá especificamente no tocante à 

circulação de bens, serviços, produtos e pessoas, especialmente através do turismo. No 

entanto, o contexto econômico não é o único atrativo do projeto de integração regional. 

Espera-se que sejam desenvolvidas diversas relações entre Brasil, Paraguai, Argentina e 

Chile, com destaque para a cooperação/integração regional e demais aspectos, como o 

desenvolvimento sustentável (direitos humanos de 3ª geração)
1
. 

A intenção deste artigo é abordar a Rota da Integração em seus aspectos logísticos e 

comerciais internos. A motivação para escolha do assunto decorre da intenção dos 

governantes e da cadeia produtiva local em tornar Campo Grande/MS “capital” do Corredor, 

transformando-a em hub
2
 de distribuição e logística, com enfoque particular para a exportação 

agropecuária e importação de insumos e equipamentos. Dessa forma é relevante e urgente a 

discussão da temática. 

Objeto principal de estudo desse trabalho, a Rota em análise simples faz parte dos 

direitos difusos de desenvolvimento, notadamente econômicos. No entanto, nos dias atuais, é 

vedado o desenvolvimento predatório e qualquer empreendimento só é válido desde que atue 

nos eixos de: erradicação da pobreza, segurança alimentar, saúde, educação, redução das 

desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, 

crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre outros. 

 

MÉTODO E OBJETIVO 

 

Como se trata de um Corredor que ainda não existe de fato, já que parte da 

infraestrutura está em construção, o estudo é prospectivo. Em razão disso, o trabalho seguirá o 

método comparativo, com a utilização de revisão bibliográfica e documental para demonstrar 

a iniciativa como forma de desenvolvimento sustentável. Ademais, a abordagem 

metodológica será descritiva dos fatores logísticos e econômicos que podem influenciar na 

integração regional de Brasil, Paraguai, Argentina e Chile. 

                                                 
1
 Referente aos ideais de solidariedade/fraternidade, expressos nos direitos difusos e coletivos. Direitos 

transindivuduais que se estendem não apenas ao individuo, mas a toda a sociedade. Por exemplo: direito ao 

progresso, direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, autodeterminação dos povos, entre outros. 
2
 No setor de transporte, se refere ao ponto central para coleta, separação e distribuição para uma área ou região 

especifica. 
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A pesquisa será baseada em coleta de dados com leitura reflexiva, buscando encontrar 

um padrão sustentável de produção e consumo que alie crescimento econômico e 

desenvolvimento regional sustentado, inclusivo e sustentável com responsabilidade ambiental 

nas comunidades afetadas pela RILA, para reduzir as desigualdades sociais. 

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

De forma primária, objetiva-se fornecer um panorama das possibilidades de 

cooperação entre os países envolvidos na Rota da Integração, que ligará o Centro-Oeste 

brasileiro ao Pacífico, e para realizar tal intento pretende-se caracterizar o Corredor na 

perspectiva de cooperação técnica entre Brasil, Paraguai, Argentina e Chile; identificando 

possíveis impactos sociais, econômicos e na biodiversidade decorrentes da implantação da 

RILA, tendo como pressupostos o desenvolvimento sustentável e os direitos humanos. 

A cooperação entre as nações da Rota, para obtenção de diversas formas de vantagem, 

abarca os direitos de 3ª geração/dimensão de direitos humanos como a paz, o 

desenvolvimento sustentável, a autodeterminação dos povos, o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a proteção de tais direitos ocorrem mediante o compromisso com o bem comum. 

Atualmente os exportadores de grãos, carnes e celulose, utilizam os portos de 

Santos/SP e Paranaguá/PR para escoar a produção até a Ásia, por rotas mais distantes e 

onerosas que o envio pelo Pacífico, via Chile. A proposta atual de Corredor Bioceânico, 

pretende interligar países que são membros do MERCOSUL (Brasil, Paraguai e Argentina) ao 

Chile, através da revitalização, ampliação e/ou construção de rodovias e ferrovias, e tem por 

fundamento possibilitar maior competitividade econômica aos envolvidos, além de acelerar o 

processo de transposição das barreiras físicas e culturais que eventualmente isolem as nações 

pertencentes à iniciativa. 

A Rota da Integração oferece um celeiro de oportunidades para várias atividades 

econômicas, em diversas regiões dos países envolvidos. Contudo, o empreendimento perde o 

sentido sem a participação do setor privado, pois são as trocas comerciais que darão vida e 

dinamismo ao Corredor, e para isso, é necessária uma maior integração sociocultural e 

econômica dos locais em desenvolvimento, que implicará na geração de vantagens 

competitivas. 

Este texto espera contribuir para alimentar estudos que identifiquem atividades 

econômicas integradas, oportunidades de investimento e novos fluxos comerciais, que 
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compartilhem ideias, hábitos e cultura, caracterizando um verdadeiro “caldeirão” cultural, 

social e econômico. 

De forma geral, o Corredor pretende aumentar a participação do comércio regional nas 

exportações e importações de Mato Grosso do Sul, e diversificar a oferta de bens e serviços. 

A RILA busca a ampliação da oferta e menor dependência estrutural do agronegócio e da 

China, desenvolvendo um eixo energético e estimulando a criação de polos industriais que 

agregarão valor aos produtos e serviços, gerando empregos de qualidade. 

O Corredor Bioceânico beneficiará substancialmente a economia e o desenvolvimento 

das regiões, com destaque para o turismo. A iniciativa tem despertado a atenção não só de 

empresários e governos, mas também da comunidade internacional, inclusive acadêmica, que 

pretende gerar conhecimento visando às mudanças que ocorrerão nos próximos anos na região 

atingida pelo Corredor. Esses ganhos econômicos devem estar baseados nas premissas de 

desenvolvimento sustentável, que são entendidas como a capacidade de utilizar recursos e os 

bens da natureza sem comprometer a disponibilidade desses elementos para as gerações 

futuras. Isso significa adotar um padrão de consumo e de aproveitamento das matérias-primas 

extraídas da natureza de modo a não afetar o futuro da humanidade, aliando desenvolvimento 

econômico com responsabilidade ambiental. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Naturalmente, crescerá a articulação entre as estruturas governamentais de Mato 

Grosso do Sul, Bolívia, Assunção, Buenos Aires e províncias/departamentos, o que 

fortalecerá o desenvolvimento de parcerias internacionais, formação de redes universitárias, 

maior intercâmbio cultural regional. Tais esforços transformarão Campo Grande/MS e o 

Estado de Mato Grosso do Sul num grande hub de distribuição, e pretendem corrigir a 

distorção de que o MERCOSUL não trouxe nenhum benefício concreto para o Centro-Oeste. 

Mais que um tráfego de mercadorias, a Rota Bioceânica será um fator de integração 

aos demais territórios, uma vez que há muita riqueza cultural, paisagística e econômica nas 

regiões cortadas pelo Corredor. Atualmente não existe uma rota que reúna as belezas do 

Pantanal, de Bonito, do Chaco paraguaio, do Deserto do Atacama, dos Andes e das praias do 

Pacífico. 
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